
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.619.297 - RJ (2016/0206973-7)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ROGERIO BAUMGARTEN 
AGRAVANTE : SEBASTIAO DOUGLAS THOMAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. AUSÊNCIA. INTIMAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
CONTAGEM DOS PRAZOS. INÍCIO. DATA DA ENTREGA DOS AUTOS 
NA REPARTIÇÃO ADMINISTRATIVA DO ÓRGÃO DESTINATÁRIO DA 
INTIMAÇÃO. INTERPRETAÇÃO DOS ARTS. 18, II, "H", DA LC N. 75/1993 
e 41, IV, DA LEI N. 8.625/1993. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Inexiste ofensa ao princípio da colegialidade nas hipóteses 
em que a decisão monocrática foi proferida em obediência ao art. 932, 
inc. V, alínea "a", do Código de Processo Civil e art. 3º do Código de 
Processo Penal, por se tratar de recurso em confronto com a 
jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça. O julgamento 
colegiado do agravo regimental supre eventual vício da decisão agravada.

2. Em recente julgado submetido ao rito dos recursos 
repetitivos, a Terceira Seção desta Corte concluiu que: "O termo inicial da 
contagem do prazo para impugnar decisão judicial é, para o Ministério 
Público, a data da entrega dos autos na repartição administrativa do 
órgão, sendo irrelevante que a intimação pessoal tenha se dado em 
audiência, em cartório ou por mandado." (REsp 1.349.935/SE, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, TERCEIRA SEÇÃO, DJe de 
14/9/2017)

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 27 de fevereiro de 2018(Data do Julgamento)
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MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.619.297 - RJ (2016/0206973-7)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ROGERIO BAUMGARTEN 
AGRAVANTE : SEBASTIAO DOUGLAS THOMAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão por mim proferida 

às fls. 218/221, em que dei provimento ao recurso especial do ora agravado para 

determinar que o Tribunal de origem aprecie a matéria objeto do recurso de apelação 

como entender de direito, em face do afastamento da intempestividade recursal.

A defesa dos agravantes alega: a) que ao proceder à análise do mérito do 

recurso especial monocraticamente, o relator incorreu em violação ao princípio da 

colegialidade; b) ausência de violação ao art. 798, § 5º, do Código de Processo Penal, 

ao argumento de que o prazo do Ministério Público Federal para recorrer é contado da 

sua intimação com vista dos autos e não da intimação pessoal; c) não obstante o 

recorrente tenha citado a suposta violação à legislação infraconstitucional pelo Tribunal 

a quo, não desenvolveu fundamentação suficiente para compreender de forma exata a 

controvérsia dos autos, impondo-se o não acolhimento por afronta à Súmula n. 284 do 

STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."; d) que a 

necessidade de analisar a correção da desclassificação da conduta do ora agravante, 

com o objetivo de avaliar o tipo penal de tráfico internacional de munições, se faz 

indispensável analisar a provas carreadas aos autos, que é inadmissível em sede de 

recurso especial, a teor da Súmula n. 07 desta Corte; e) ausência de 

prequestionamento sobre a desclassificação da conduta, pois o acórdão recorrido 

decidiu por maioria e a matéria não foi enfrentada por embargos de declaração ou 

infringentes, a incidir o enunciado da Súmula n. 320 do STJ, "a questão federal somente 

ventilada no voto vencido não atende ao requisito do prequestionamento".

Requer, assim, a reconsideração do julgado ou a sua reforma no 

colegiado para que seja negado provimento ao recurso especial interposto.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

O inconformismo não prospera.

Inicialmente, consoante o entendimento desta Corte, não existe ofensa ao 

princípio da colegialidade nas hipóteses em que a decisão monocrática foi proferida em 

obediência ao art. 932 do Código de Processo Civil e art. 3º do Código de Processo 

Penal, que permite ao relator dar provimento, quando o acórdão recorrido estiver em 

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do 

Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, como é o caso dos autos.

Por outro lado, o julgamento colegiado do agravo regimental supre 

eventual vício da decisão agravada.

A respeito:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL  
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECLARAÇÃO  FALSA  EM 
PROCESSO DE TRANSFORMAÇÃO DE VISTO. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO VERIFICAÇÃO. ELEMENTO 
SUBJETIVO. AUSÊNCIA.  CONSTATAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Inexiste  ofensa  ao princípio da colegialidade nas 
hipóteses em que a decisão monocrática foi proferida em obediência ao 
art. 932 do Código de Processo Civil - CPC e art. 3º do Código de 
Processo Penal - CPP, por se tratar de recurso em confronto com a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça - STJ.

O  julgamento colegiado do agravo regimental supre 
eventual vício da decisão agravada.

[...]
Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 

965.517/CE, de minha relatoria, QUINTA TURMA, DJe de 17/10/2016)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL. CONTRABANDO. CIGARROS. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. AFASTADO. FUNDAMENTOS NOVOS 
UTILIZADOS PELO TRIBUNAL DE APELAÇÃO. REFORMATIO IN 
PEJUS. NÃO OCORRÊNCIA. CONFISSÃO. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. DOSIMETRIA. PENA-BASE. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO.

1. Não há maltrato ao princípio da colegialidade, pois, 
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consoante disposições do Código de Processo Civil e do Regimento 
Interno desta Corte (arts. 544, § 4º, do CPC e 34, VII, e 253, I, do RISTJ), 
o relator deve fazer um estudo prévio da viabilidade do agravo em recurso 
especial, além de analisar se a tese encontra plausibilidade jurídica, uma 
vez que a parte possui mecanismos processuais de submeter a 
controvérsia ao colegiado por meio do competente agravo regimental. 
Ademais, o julgamento colegiado do recurso pelo órgão competente 
supera eventual mácula da decisão monocrática do relator.

[...]
4. As instâncias ordinárias não reconheceram a atenuante 

da confissão espontânea ante a sua irrelevância em face do contexto 
fático-probatório construído nos autos. Rever o acórdão recorrido, nesta 
parte, resultaria, portanto, em ofensa ao óbice da Súmula 7/STJ.

[...]
6. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 

804.735/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, DJe de 30/3/2016)

Com efeito, em recente julgado submetido ao rito dos recursos repetitivos, 

a Terceira Seção desta Corte concluiu que: "O termo inicial da contagem do prazo para 

impugnar decisão judicial é, para o Ministério Público, a data da entrega dos autos na 

repartição administrativa do órgão, sendo irrelevante que a intimação pessoal tenha se 

dado em audiência, em cartório ou por mandado." (REsp 1.349.935/SE)

Desse modo, ausente a intempestividade do recurso de apelação 

interposto na origem pelo Ministério Público Federal, mantenho a r. decisão agravada 

pelos seus próprios fundamentos, verbis (fls. 220/222):

[...]
Em recente julgado submetido ao rito dos recursos 

repetitivos, esta Corte dirimiu a controvérsia ao entendimento de que: "O 
termo inicial da contagem do prazo para impugnar decisão judicial é, para 
o Ministério Público, a data da entrega dos autos na repartição 
administrativa do órgão, sendo irrelevante que a intimação pessoal tenha 
se dado em audiência, em cartório ou por mandado."

O referido julgado tem a seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL. RECURSO SUBMETIDO 
AO RITO DOS REPETITIVOS (ART.1.036 DO CPC C/C O 
ART. 256, I, DO RISTJ). PROCESSO PENAL E 
PROCESSO CIVIL. INTIMAÇÃO DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO. CONTAGEM DOS PRAZOS. INÍCIO. 
NECESSIDADE DE REMESSA DOS AUTOS À 
INSTITUIÇÃO. INTIMAÇÃO E CONTAGEM DE PRAZO 
PARA RECURSO. DISTINÇÕES. PRERROGATIVA 
PROCESSUAL. NATUREZA DAS FUNÇÕES DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO. PECULIARIDADES DO 
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PROCESSO PENAL. REGRA DE TRATAMENTO 
DISTINTA. RAZOABILIDADE. INTERPRETAÇÃO DOS 
ARTS. 18, II, "h", DA LC N. 75/1993 e 41, IV, DA LEI N. 
8.625/1993.

1. A intimação dos atos processuais tem por objetivo 
dar conhecimento ao interessado sobre o ato praticado, 
permitindo-lhe, eventualmente, a ele reagir, em autêntica 
expressão procedimental do princípio do contraditório, o 
qual se efetiva no plano concreto com a participação das 
partes no desenvolvimento do processo e na formação das 
decisões judiciais, de sorte a conferir tanto ao órgão de 
acusação quanto ao de defesa o direito de influir, quer com 
a atividade probatória, quer com a apresentação de 
petições e arrazoados, escritos e orais, na formação do 
convencimento do órgão jurisdicional competente.

2. Na estrutura dialética do processo penal brasileiro, 
o Ministério Público desempenha suas funções orientado 
por princípios constitucionais expressos, entre os quais se 
destacam o da unidade e o da indivisibilidade, que 
engendram a atuação, em nome da mesma instituição, de 
diversos de seus membros, sem que isso importe em 
fragmentação do órgão, porquanto é a instituição, 
presentada por seus membros, que pratica o ato.

3. Incumbe ao Ministério Público a preservação da 
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses 
sociais e individuais indisponíveis (art. 127 da CF), o que 
autoriza a otimização da eficiência dos serviços oficiais, 
dependentes do acompanhamento e da fiscalização de 
vultosa quantidade de processos. Daí a necessidade e a 
justificativa para que a intimação pessoal seja aperfeiçoada 
com a vista dos autos (conforme disposto expressamente 
no art. 41, IV, da Lei n. 8.625/1993 e no art. 18, II, "h", da LC 
n. 75/1993). Raciocínio válido também para a Defensoria 
Pública (arts. 4º, V, e 44, I, da LC n. 80/1994), dada sua 
equivalente essencialidade à função jurisdicional do Estado 
(art. 134 da CF) e as peculiaridades de sua atuação.

4. Para o escorreito desempenho de suas 
atribuições constitucionais e legais, a intimação pessoal 
dos membros do Ministério Público é também objeto de 
expressa previsão no novo CPC, no art. 180 (repetindo o 
que já dizia o CPC de 1973, em seu art. 236, § 2º), 
semelhantemente ao disposto no art. 370, § 4º, do Código 
de Processo Penal.

5. A distinção entre intimação do ato e início da 
contagem do prazo processual permite que se entenda 
indispensável - para o exercício do contraditório e a efetiva 
realização da missão constitucional do Ministério Público - 
que a fluência do prazo para a prática de determinado prazo 
peremptório somente ocorra a partir do ingresso dos autos 
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na secretaria do órgão destinatário da intimação. 
Precedentes.

6. Assim, a não coincidência entre a intimação do 
ato decisório (em audiência ou por certidão cartorial) e o 
início do prazo para sua eventual impugnação é a única que 
não sacrifica, por meio reflexo, os direitos daqueles que, no 
âmbito da jurisdição criminal, dependem da escorreita e 
eficiente atuação do Ministério Público (a vítima e a 
sociedade em geral). Em verdade, o controle feito pelo 
representante do Ministério Público sobre a decisão judicial 
não é apenas voltado à identificação de um possível 
prejuízo à acusação, mas também se dirige a certificar se a 
ordem jurídica e os interesses sociais e individuais 
indisponíveis - dos quais é constitucionalmente incumbido 
de defender (art. 127, caput, da CF) - foram observados, 
i.e., se o ato para o qual foi cientificado não ostenta 
ilegalidade a sanar, ainda que, eventualmente, o 
reconhecimento do vício processual interesse, mais 
proximamente, à defesa.

7. É natural que, nos casos em que haja ato 
processual decisório proferido em audiência, as partes 
presentes (defesa e acusação) dele tomem conhecimento. 
Entretanto, essa ciência do ato não permite ao membro do 
Ministério Público (e também ao integrante da Defensoria 
Pública) o exercício pleno do contraditório, seja porque o 
órgão Ministerial não poderá levar consigo os autos, seja 
porque não necessariamente será o mesmo membro que 
esteve presente ao ato a ter atribuição para eventualmente 
impugná-lo.

8. Recurso especial provido para reconhecer a 
tempestividade da apelação interposta pelo Ministério 
Público Federal e determinar ao Tribunal Regional Federal 
da 5ª Região que julgue o recurso ministerial.

TESE: O termo inicial da contagem do prazo para 
impugnar decisão judicial é, para o Ministério Público, a 
data da entrega dos autos na repartição administrativa do 
órgão, sendo irrelevante que a intimação pessoal tenha se 
dado em audiência, em cartório ou por mandado. (REsp 
1.349.935/SE, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
TERCEIRA SEÇÃO, DJe 14/09/2017)
Diante do exposto, com fundamento no art. 932, inc. V, 

alínea “a”, do Código de Processo Civil c/c o art. 3.º do Código de 
Processo Penal e na Súmula n. 568/STJ, dou provimento ao recurso para 
determinar que o Tribunal de origem aprecie a matéria objeto do recurso 
de apelação como entender de direito.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0206973-7 REsp 1.619.297 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00007208420124025001  201250010007207  7208420124025001

PAUTA: 27/02/2018 JULGADO: 27/02/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
RECORRIDO : ROGERIO BAUMGARTEN 
RECORRIDO : SEBASTIAO DOUGLAS THOMAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra as 
Telecomunicações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROGERIO BAUMGARTEN 
AGRAVANTE : SEBASTIAO DOUGLAS THOMAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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